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A PORTUGUESA 

acordaram tarde . • • 
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1 De acordo com as informa­

recollúdaspeloEXPRES­
, os dois partidos prepa­
-se para avançar, a curto 

, com wna proposta de 
lução que irá desencadear 
esso de revisão extraor-

. ·a imposto pela aceitação 
uguesa do Tratado de 

tricht. A entrada da pro­
na Assembleia da Repú­
deverá ocorrer até ao dia 

de Junho, embora um diri­
socialista tenha admiti­

quea iniciativa possa avan­
até ao fim do mês de Maio, 
· o objectivo confes.sado 
estados-maiores do PSD e 
é o de concluírem a revisão 

antes do termo da actual 
• legislativa. Para o efei-

existe também um entendi­
odequeo final dos traba­
do ano parlamentar será 
o para 15 de Julho e o 

io da próxima sessão 
tiva para meados de Se-
• o que permitiria a apro­
definitiva da revisão 

o debate se prolongue 
além do previsto) ea rati­
" o do Tratado. 

A unica questão ainda por 
er entre os negocia­

• Rui Machete, pelo lado 
&ociais-democratas,eJosé 

go, pelo dos socialistas, 
seàfonnacomooacor­

scrá formalizado, já que, 
· lmente, PSD e PS afir. 

«<que cada partido 
çará com iniciativas 
rias». Assim,considera· 
mo muito provável que 
partido apresente o seu 
·o projecto de resolução 
tenha até ao final do 

e na generalidade pnr 
diferentes quanto aos 

oares e Cavaco, esta semana, na reunião do Conselho de Estado: apoio do Presidente 
ao referendo criou Incomodidade ao PS e levou Guterres a demarcar.se 
Fontes parlamentares admi- são de moeda. É que, na ópti- Fontes partidárias também 
tem, no entanto, que a aproxi· ca dos principais constitucio- não isentam de criticas o Pre· 
mação entre os dois textos nalistas nacionais, existem sidentedaRepública,queafir­
aconteça logo durante a apre· pelo menos entre 15 a20arti· mam só ter vindo a público 
ciaçãonageneralidade,«para gos da Lei Fundamental in· defender o referendo como a 
evitar a e xploração pelos compatíveiscomoTratadode forma mais adequada para 
outros partidosdeeventuais Maastricht, e alguns pensam ratiticar o Tratado depois de 
zonas de conflito». que «ainda a procissão vai Mitterrand ter apoiado em 

no adro». Paris idêntica iniciativa. No 
Tempestade de criticas Curiosamente, esta «fúria» PS, não se esconde uma certa 
aguarda PSD e PS =;!ta���:"!:;:: t::,

od
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De qualquer maneira, o ai· 

cance e a rapidez do entendi· 
menta entre os dois maiores 
partidos portugueses vai, cer· 
tamente, desencadear uma 
tempestade de criticas. Desde 
logo, pelo facto de socialistas 
esociais«mocratas-conside­
raremsuficientesasalterações 
que vão permitir a Portugal 
aderir aos tratados europeus 
sem recurso a novas revisões 
constitucionais, alargar o di· 
reito de voto dos estrangeiros 
residentes no nosso país às 
eleições para o Parlamento 
Europeu e retirar ao Banco de 
Portugal o exclusivo da emis-

pelos mesmos especialistas a equipa de António Guterres 
ainda há pouco menos de um se ter manifestado contrária a 
mês. Alguns de1es, quando uma revisão constitucional 
interrogados pelo EXPRES- que fossealémdaimpostapor 
SO sobre este assunto, chega- Maastricht. A estranheza é 
ram a defender que era possi- tanto maior quanto, declaram 
vel .ratificar o Tratado de militantes socialistas, Soares 
Maastricht«sem alterar uma sabe não ser possível ratificar 
virgula da nossa Lei Funda- tratados internacionais à luz 
mental». da actual lei do referendo e 

Há mesmo quem acuse os queparaa alterarénecessário 
constitucionalistas portugue- efectuar nova revisão consti· 
ses de só terem «acordado», tucional. O secretário-geral 
depois das polémicas regista- mostrou a Soares não estar 
das noutros países, como a disposto a fazer concessões 
França, onde o debate sobre nesta matéria, tendo dito no 
Maastrichtseencontraemfase Conselho de Estado que só 
bastante mais adiantada. mais tarde estará aberto à rca-

que vai mudar 
a Constituição 

lizaçãodewn referendosobrc 
temas europeus - e desde 
que essa consulta não verse 
matéria coru.titucional outra­
tados internacionais. 

Inequívoca foi também a 
posição do PS no debate par­
lamentar sobre as propostas 
de alteração à lei do referendo 
apresentadas pelo CDS e pelo 
PSN, com o deputado e diri­
gentesocialistaAlbertoCosta 
a desvalorizar, por completo, 
as iniciativas dos seus adver­
sários, apontando claramente 
para uma rejeição dos dois 
textos na votação agendada 
para a próxima terça-feira. 

PS quer reforço da AR 

Talvez para diminuir o fos­
so entre Soares e o PS, apare­
ce, agora, wna ideia patroci· 
nada por alguns sectores soci­
alistas de incluir na proposta 
de revisão sobre Maastricht 
uma cláusula de reforço dos 
poderes do Parlamento nas 
negociações de tratados inter­
nacionais. A solução - que 
tem vindo a ser discutida no 
âmbito do grupo de trabalho 
fonnado por Alberto Martins, 
Vera Jardim, Almeida Santos 
e José Magalhães, que tem 
porrnis.são apoiar José Lame­
gonasnegociaçõescomoPSD 
--: deverá ser apresentada se­
gunda-feira a Guterres e dis­
cutida ainda nesse mesmo dia 
na reunião da Comissão Poli­
tica. 

A primeira vista, esta inici· 
ativa não deverá colher o apoio 
do Uder socialísta, pouco inte­
ressado em valorizar o tema 
da revisão através de uma po-­
lémica com o PSD, onde só 
um número reduzido de per­
sonalidades, entre as quais 
deverá estar Barbosa de Melo, 
se atreverá a defender um p a ­
pel mais activo do Parlamen­
to, numa área em que o Go­
verno dispõe de ampla auto­
nomia. 

O bombo da festa 
O 

CHAMADO «caso Saramago», 
que animou a política e a cultura 
nas últimas semanas, constituiu 
um exemplar jogo de aparências 

- em que só uma pessoa disse o que 
sentia. 

:&sa pessoa foi o subsecretário de 
Estado Sousa Lara. 

Lara veio dizer, altoebom som,oque 
todos no Governo pensavam embora 
não se atrevessem a dizer: que o Gover­
no não seleccionara O Evangelho Se-. 
gundoJesu sCristoparaoPrémioLite­
rário Europeu por entender que o livro 
era ofensivo para a Igreja e para os 
católicos. 

co Silva fazer uma desfeita à Igreja, 
sacrificando a única pessoa que saíra a 
terreiro em defesa da fé? 

Não era fácil. 

U 
MA OUTRA face deste jogo de 
simulações foi o comportarn,:nto 
assumido por José Saramago. 

Atente-se no seguinte: caso o 
Leste não se houvesse desmoronado e o 
PCP tivesse a.scer..dido ao poderem Por­
tugal, Saramago poderia ser hoje secre­
tário de Estado da Cultura. 

E o que faria ele no lugar de Santana 
Lopes? 

Na hipótese de um livro, mesmo notável - mas 
critico em relação ao comunismo -, ser indigitado 

f para um prémio, Saramago dar-lhe·ia ou não o seu 

E 
EVIDENTE que a decisão do Governo foi mo- apoio? 
tivada por razões religiosas e ideológicas e não Muito provavelmente não. 
por razões de qualidade. Nessa medida, ele era a última pessoa a poder 

Só que, em polí- �----------�--�-� mostrar-se ofendida com 
tica, umacoisasãoasmo-, a atitude do Governo. 
tivações - e outra, dife- Desportivamente, de-
rente, são as explicações. veria ter pensado: «Quem 

SetivessesidoCavaco vai à guerra dá e leva. 
Silva a ir ao Parlamento Ontem foram eles; hoje 
falar do assunto, nunca sou eu». 
diria, como Sousa Lara, 
que na origem da exclu­
são do livro estava um 
problema religioso. 

Lara fê-lo, porém -
na sua inexperiência. 

E comes.se gesto criou 
um problema delicadís­
simo ao primeiro-,minis­
tro. 

Se Cavaco não o de­
mitisse, dava-lhe impli­
citamentecobertura e tor­
nava-se também o alvo 
das criticas que viessem 
a ser feitas. 

Mas com o podia o che­
fedoGovemodemitirum 
homem que se limitara a 
diur alto o que ele pró­
prio pensava em silên­
cio? 

E interessaria a Cava-

N 
ESTECASO,por­
tanto, poucos fo-, 
ram os que assu­
miram uma postu· 

ra sincera. 
Saramago fingiu wna 

ofensaquenãopodiasen­
tir em função do seu pas­
sado. 

Cavaco fingiu um des­
prendimento que não tem 
emrelaçãoaosproblemas 
religiosos e ideológicos. 

Santana Lopes fingiu 
uma indignação que não 
experimentou relativa­
mente à exclusão do li· 
vro de Saramago. 

Entre todos, apenas 
Sousa Lara abriu a alma. 

Por isso foi ele o 
bombo da festa. 

C::, Schneider 
A vez que se abre a Constituição, central, tem o exclusivo da emissão da 
bre-se um novo artigo que precisa moeda» esteve, desde o início, no centro do 

r alterado». A tese de um jurista do debate sobre a necessidade de uma revisão TRAZ O FUTURO CONSIGO 
apropósitodoprocessoextraordinário constitucional alargada. A sua manifesta 
visão constitucional caiu por terra, incompatibilidade com oTratadode Maas­
do, a partir do momento em que PS e tricht - que prevê a criação de um Banco 
acordaram numa revisão restrita ao Central Europeu, emissor de uma moeda 
0 dos mínimos. Defendidas com ve- única, o ecu - não levanta dúvidas, pelo 

eia pelos constitucionalistas, as inú· que a sua remodelação total deverá ser ela­
alterações à Lei Fundamental «im· borada pacificamente. 
» pela ratificação de Maastricht fica- Para além destas alterações, considera-

por ora, resumidas a três: das «incontornáveis», permanecem sérias 
Artigo 7, alínea 5: Constitucionalistas reservassobreaoportunidadedemodificar, 
íticos de run· -�--...,.---...,..., pelo menos, mais 
partidospa- três normas cons-

m estar de titucionais: 
o quanto à eArtigo2:Para 
idadedeal- osmais reticentes, 

aredacçãoda haveHanecessida-
que rege as de de rever o texto 

• do Esta- do segundo pará­
grafo da Consti­
tuição, onde se es· 
tabelece que «a 
República Portu­
guesa é um Esta­
do de direito de­
mocrático, base­
ado na soberania 
popular». De 
acordo com os de­
fensores desta t e ­
se, o conceito de 
«soberania» é 
significativamen­
te posto em causa 
com a ratificação 
de Maastricht. 

• Artigo 8, ali­
nea 3: Aparente-

ser acres- mente, o preceito 
da uma dis· que estabelece a 

·ção que evite recepção automá-
a Constituição tica das «normas 

e:e
c
:, d; Constituição revista em, pelo menos, 3 artigos Ó��::d:!m!�� 

'.I lução de tratados actuais ou de ratifica- tentes das organizações internacionais 
de tratados futuros. de que Portugal seja parte» não colidiria 
Artigo 15, alínea 4: A necessidade de com Maastricht. F.ssa não é, porém, a 

a norma que atribui «a �rangeiros opinião de alguns constitucionalistas que 
entes no território nacional, em coo-, defendem urna explicitação da sua redac­

- s de reciprocidade, capacidade elei- ção. 
l para a eleição dos titulares de ór- • Artigo 49: Onde se lê que «têm direito 
de autarquias locais» não é consen- de sufrágio todos os cidadãos maiores de 

. No entanto, deverá prevalecer a posi- dezoito anos», alguns entendem que não 
dos que sustentam a tesedeexplicitar no resulta claro se o conceito de «cidadania)) 
to constitucional que essa capacidade engloba, ou não, os cidadãos de outros 

. ºtorai abrange as eleições para o Parla- Estados-membros da CE. Daf a ne�ida-
to Europeu. de, defendem, de wna explicitação do 

1 Artigo 105: O preceito que estabelece conceito.· 
o Banco de Portugal, «como banco C.F.IF.O. 
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Informático: Investimento seguro ou barril sem fundo? 
Se o suo decisão for um sistema de computadores do 
SCHNEIDER é o decisão certo. Porque tem, desde o 
princípio, o certeza de um bom investimento. 
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E porque o que é confidencial assim deve permanecer, 
os computadores pessoais do SCHNEIDER vedam, com 
duplo chave de segurança, o acesso o pessoas não 
autorizadas. 
Poro isso estão datados do "password de utilizador" e 
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de software como de CM.OS, impossibilitando o acesso 
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A QUALIDADE 
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